
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO nº. 2001274-20.2013.815.0000 — 3ª Vara de Ita-
poranga. 
RELATOR :  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  em substituição  ao 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE :  Município de Pedra Branca, representado por Procurador Geral, 
Paulo César Conserva. 
AGRAVADO : Francisco Geneton de Caldas
ADVOGADO : Jakeleudo Alves Barbosa

ADMINISTRATIVO — AGRAVO DE INSTRUMENTO — 
MANDADO DE SEGURANÇA — SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL — PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR — APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DISCIPLINA-
RES — ACUSAÇÃO DE INASSIDUIDADE, IMPONTUA-
LIDADE E ABANDONO DE CARGO — SERVIDOR PAS-
SIVEL DE DEMISSÃO — ALEGAÇÃO DE IRREGULA-
RIDADES  NA  CONSTITUIÇÃO  DO  PAD  —  LIMINAR 
CONCEDIDA NO JUÍZO A QUO — VÍCIOS QUE DEVEM 
SER APURADOS NO MÉRITO DO WRIT — IMPOSSIBI-
LIDADE DE DEMISSÃO SEM A INSTAURAÇÃO DE RE-
GULAR  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  —  DECISÃO 
DE PRIMEIRO GRAU MANTIDA — SEGURANÇA JURÍ-
DICA — DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

— Diante das alegações de irregularidades no processo adminis-
trativo disciplinar instaurado em desfavor do agravado, afigura-
se mais prudente, neste momento processual, manter a decisão 
recorrida, em todos os seus termos, a qual permite a continuida-
de do agravado no seu cargo, como forma de se garantir seguran-
ça jurídica às partes.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se de  Agravo de Instrumento com pedido de atribuição 
de efeito suspensivo interposto pelo Município de Pedra Branca, em face da decisão 
de primeiro grau que, nos autos do Mandado de Segurança, deferiu o pedido liminar, 
contra ato da lavra do Exmo. Sr. Prefeito Municipal.

Alega o agravante que o processo administrativo aberto contra o 
agravado obedeceu aos princípios constitucionais e visa principalmente apurar suas fal-
tas reiteradas ao serviço. Afirma que o agravado está sendo averiguado quanto às acusa-
ções de abandono da função pública; inassiduidade e impontualidade e, com base no Es-
tatuto dos Servidores Públicos Municipais, a penalidade para estas infrações disciplina-
res é a demissão. 

Juntou ampla documentação com vistas a comprovar as alega-
ções de infrações disciplinares cometidas pelo recorrido.  Pede a concessão do efeito 
suspensivo à decisão de primeiro grau, a fim de dar prosseguimento ao PAD 001/2013.

Solicitadas informações ao juízo a quo, estas não foram presta-
das, conforme certidão de fl. 186, lamentavelmente, num registro desatento passível, in-
clusive, de valoração disciplinar.

Pedido liminar indeferido às fls. 187/189.

Embora intimado, o agravado não apresentou contrarrazões (fl. 
195).

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça emitiu pare-
cer de fls. 196/198, opinando pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO.

O Município  de Pedra Branca  interpôs  o presente Agravo de 
Instrumento com vistas a suspender a decisão de primeiro grau que deferiu o pedido li-
minar do agravado, nos autos do Mandado de Segurança por ele impetrado.

Aduz o agravante que as infrações disciplinares cometidas pelo 
agravado encontram-se amplamente comprovadas nos autos, pelo que requer a continui-
dade nas investigações. 

Por sua vez, o agravado aduz irregularidades na constituição da 
comissão especial de processo disciplinar, uma vez que os membros escolhidos, na sua 
maioria, seriam servidores de categoria inferior à sua; ausência de notificação do agra-
vado/impetrante; bem como inobservância a outras regras do Estatuto dos Servidores, 
aliás estes foram os principais argumentos da decisão a quo.
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Embora tenha sido colacionada ampla documentação aos autos, 
as provas juntadas não são suficientes para formar um convencimento mínimo, pelo me-
nos, em sede de Agravo de Instrumento, quando não é cabível dilação probatória. 

Logo,  por  medida  de  cautela,  afigura-se mais  prudente,  neste 
momento processual, manter a decisão agravada em todos os seus termos, a qual permi-
te a continuidade do agravado no seu cargo, principalmente, diante das alegações de ir-
regularidades no processo administrativo disciplinar instaurado,  garantindo-se a segu-
rança jurídica às partes.

Ademais, a matéria aqui tratada abrange quase a integralidade 
do Mandado de Segurança, não cabendo a este juízo antecipar o mérito do mandamus,  
sob pena de supressão de instância.

Registre-se, ainda, que a presente decisão não possui o condão 
de afastar as imputações feitas ao agravado, mas tão somente, assegurar-lhe a observân-
cia ao devido processo legal, sem prejuízo de que, sanadas as irregularidades apon-
tadas, possa-se dar posterior prosseguimento ao processo administrativo discipli-
nar. 

O presente entendimento está consagrado em diversas jurispru-
dências dos Tribunais Estaduais, senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ES-
TADUAL.  PENA  DE  SUSPENSÃO  APLICADA  SEM  O  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL.  REFORMA  DA  SENTENÇA  DE  PRIMEIRO 
GRAU.  APELAÇÃO CÍVEL PROVIDA,  À  UNANIMIDADE.  1.  No 
caso vertente, insurge-se o autor, ora apelante, contra a pena disciplinar 
de suspensão a ele imputada pela administração, sem a observância das 
diretrizes encartadas nos arts. 214 e seguintes do estatuto dos funcionári-
os públicos do estado de Pernambuco. Lei estadual nº 6.123/68, no capí-
tulo que trata do procedimento administrativo. 2. Segundo defende o ape-
lante, a sua responsabilização administrativa ocorreu sem a nomeação de 
comissão processante para tal desiderato, indicação antecipada das irregu-
laridades ou infrações a ele atribuídas, remissão a documentos e depoi-
mentos que apontassem a sua conduta, oitiva de testemunhas, nomeação 
de defensor e sem a garantia da mais ampla defesa. 3. Em suma, averba o 
apelante a inobservância da cláusula do devido processo legal prevista no 
art. 5º, LIV da cf/88. 4. O estado, a seu turno, defende a tese de que o 
apelante não comprovou as irregularidades no curso do procedimento ad-
ministrativo contra ele instaurado, não tendo sequer juntado aos autos có-
pia do processo disciplinar que pretende impugnar. 5. Na espécie, o ofício 
nº dg/667-2005 revela que, em 07 de setembro de 2005, o diretor geral do 
hospital barão de lucena solicitou a adoção de medidas disciplinares cabí-
veis para aplicação de penalidade de suspensão (...), em virtude de comu-
nicado da chefia imediata do servidor acerca da ausência de abastecimen-
to das caixas dágua para suprimento do hospital, salientando que se trata-
va de funcionário reincidente, já advertido verbalmente anteriormente. 6. 
No ponto, cabe assinalar que, no verso do ofício, foram exarados diversos 
despachos, dentre os quais a ordem de arquivamento do expediente pela 
unidade de cadastro de pessoas, em virtude do cumprimento da decisão, 
através de portaria publicada no diário oficial do estado em 10/11/2005. 
7. A portaria em lume consigna a homologação da decisão da pena disci-
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plinar  de suspensão por 08 (oito)  dias aplicada ao servidor samuel de 
Lima avila, por infringência ao art. 202 da Lei nº 6.123/68. 8. Assim, do 
contexto probatório em lume, infere-se que a aplicação da sanção disci-
plinar de suspensão se deu de maneira sumária, sem a observância das 
formalidades legais previstas no diploma estatutário e com fundamento 
nos fatos apontados no ofício nº dg/667-2005, sendo certo que não há evi-
dência concreta nos autos de que a suspensão tenha sido aplicada em de-
corrência de apuração da conduta do servidor no bojo de procedimento 
administrativo prévio. 9. Logo, sem a existência de procedimento admi-
nistrativo antecedente, em que observada a cláusula do devido processo 
legal, não poderia a administração aplicar a pena disciplinar prevista no 
art. 202 da Lei nº 6.123/68. 10. Apelação cível provida, em ordem a re-
formar a sentença de primeiro grau e julgar procedente o pedido de anula-
ção da sanção disciplinar de suspensão infligida ao apelante, com a retira-
da da anotação em sua ficha funcional e o consequente pagamento dos 
valores  descontados  em  decorrência  da  ilegalidade.  (TJPE;  APL 
0012583-59.2006.8.17.0001; Rel. Des. Francisco José dos Anjos Bandei-
ra de Mello; Julg. 29/05/2014; DJEPE 04/06/2014) 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL RO-
DOVIÁRIO FEDERAL. SUPERINTENDENTE REGIONAL. DEMIS-
SÃO. DESPROPORCIONALIDADE CONFIGURADA. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 1. Trata-se de mandado de segurança atacando ato do Mi-
nistro de Estado da Justiça consistente na demissão do impetrante do car-
go de  policial  rodoviário  federal  em razão  de diversas  irregularidades 
funcionais apuradas em processo administrativo disciplinar. 2. Defende o 
impetrante a ilegalidade do ato administrativo que importou na sua de-
missão do cargo de policial rodoviário federal pelos seguintes fundamen-
tos: o processo administrativo teve motivação política; houve cerceamen-
to do direito de defesa diante da ausência de oitiva de testemunhas por ele 
arroladas; inexiste ato ímprobo diante das provas colhidas no âmbito do 
processo administrativo; não foram demonstrados desonestidade, proveito 
próprio, dolo/culpa e a intenção de lesar o ente público; e, finalmente, é 
desproporcional a pena aplicada. 3. Das nulidades invocadas, tem razão o 
impetrante quando defende a desproporcionalidade da pena de demissão 
relativamente aos fatos a ele imputados. Com efeito, as condutas apura-
das justificam reprimendas, uma vez que ferem princípios da administra-
ção pública, além de comprometer a prestação do serviço público e a ima-
gem das instituições públicas perante os cidadãos; entretanto, são por si 
sós insuficientes para ensejar a pena de demissão, sob pena de ofensa aos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 4. Segurança concedi-
da para anular a pena de demissão e determinar a reintegração do impe-
trante,  assegurando-se à  administração a  possibilidade de aplicação de 
pena diversa. (STJ; MS 19.833; Proc. 2013/0053774-0; DF; Primeira Se-
ção; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 21/05/2014) 

Por fim, a decisão liminar concedida pelo juízo  a quo está em 
consonância com as Súmulas 20 e 473 do Supremo Tribunal Federal, visto que é possí-
vel a reintegração de servidores, em sede de liminar, quando foram exonerados de for-
ma ilegal.

Súmula 20 /STF – É necessário processo administrativo com ampla  
defesa, para demissão de funcionário admitido por concurso.

4



Súmula 473 /STF –  A administração pode  anular  seus  próprios  
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles  
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência  
ou oportunidade,  respeitados os  direitos  adquiridos,  e ressalvada,  
em todos os casos, a apreciação judicial. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE MANDADO DE SEGURAN-
ÇA (PROC. 2010.1.000595-3). A LUZ DOS AUTOS, O MM. Juízo a quo, 
concedeu a liminar determinando a imediata reintegração do impetrante 
no cargo que ocupava antes da exoneração, no prazo de cinco dias a con-
tar  da  ciência  desta  decisão,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$ 
5.000,00(cinco mil reais), limitada a R$ 200.000,00(duzentos mil reais). 
Observa-se nos autos um simples  relatório  de uma comissão formada 
por 6 (seis) membros, onde discorreram em 5 (cinco) linhas opinando a 
exoneração do agravado. De tal sorte, durante a realização do processo disci-
plinar, a comissão tomará depoimentos, fará acareações, investigações e dili-
gências, objetivando coletar provas, quando necessária à completa elucida-
ção dos fatos, a comissão, também, poderá recorrer a técnicos e peritos, o 
que não foi demonstrado pelo agravante nos autos através da avaliação da 
chefia, portanto, é necessário garantir ao agravado a ampla defesa o contradi-
tório e o regular processo administrativo, por força do que dispõe o art. 5º, 
LV, da CF. A conduta da administração municipal afronta entendimento de 
que o servidor público em exercício de cargo de provimento efetivo, ainda 
que estágio probatório,  não pode ser exonerado ou demitido sem ob-
servância do contraditório e da ampla defesa, como determina a Súmula 
nº 21 e 473 do STF. Nestes termos, uma vez presentes os requisitos do fu-
mus boni iuris e do periculum in mora, diante da prova inequívoca e da ve-
rossimilhança da alegação com fundado receio de dano irreparável e de difí-
cil reparação, mantenho a decisão do juízo a quo, pois não foram demons-
trados os critérios da avaliação que causaram a não aprovação. Agravo co-
nhecido e  improvido.  Decisão  unânime.  (TJPA;  AI  20113001259-9;  Ac.  
107200;  Novo  Repartimento;  Primeira  Câmara  Cível  Isolada;  Relª  Desª  
Marneide Trindade Pereira Merabet; Julg. 23/04/2012; DJPA 02/05/2012;  
Pág. 160)

Isto posto, nego provimento ao presente Agravo de Instrumen-
to.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma.  Sra.  Des. Maria da Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), 
Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Des. Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 
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Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº. 2001274-20.2013.815.0000 — 3ª Vara de Ita-
poranga. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Agravo de Instrumento com pedido de atribuição 
de efeito suspensivo interposto pelo Município de Pedra Branca, em face da decisão 
de primeiro grau que, nos autos do Mandado de Segurança, deferiu o pedido liminar, 
contra ato da lavra do Exmo. Sr. Prefeito Municipal.

Alega o agravante que o processo administrativo aberto contra o 
agravado obedeceu aos princípios constitucionais e visa principalmente apurar suas fal-
tas reiteradas ao serviço. Afirma que o agravado está sendo averiguado quanto às acusa-
ções de abandono da função pública; inassiduidade e impontualidade e, com base no Es-
tatuto dos Servidores Públicos Municipais, a penalidade para estas infrações disciplina-
res é a demissão. 

Juntou ampla documentação com vistas a comprovar as alega-
ções de infrações disciplinares cometidas pelo recorrido.  Pede a concessão do efeito 
suspensivo à decisão de primeiro grau, a fim de dar prosseguimento ao PAD 001/2013.

Solicitadas informações ao juízo a quo, estas não foram presta-
das, conforme certidão de fl. 186.

Pedido liminar indeferido às fls. 187/189.

O agravado não apresentou contrarrazões (fl. 195).

Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça emitiu pare-
cer de fls. 196/198, opinando pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 14 de julho de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
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Juiz Convocado
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